










































































Introdução: Em Portugal, a responsabilidade das refeições escolares foi transferida do Ministério da 
Educação para as autarquias.
Objectivos: Com este trabalho pretende-se identificar que medidas as autarquias locais estão a 
adoptar para assegurar refeições saudáveis, equilibradas e seguras, que políticas alimentares são 
desenvolvidas, bem como analisar o enquadramento do nutricionista na autarquia.
Métodos: Elaborou-se um questionário online para colheita de dados. Ao questionário responderam 
109 autarquias, correspondendo a 39,2% das autarquias de Portugal Continental.
Resultados: Observou-se que o serviço de refeições escolares se encontra maioritariamente con-
cessionado em grande parte a empresas de restauração colectiva. Verificou-se que nos Jardins-de-
-Infância (JI) e nas Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico (EB1), o número de estabelecimentos que 
recebem refeições transportadas é superior aos estabelecimentos com confecção local. A maior parte 
das autarquias não tem um nutricionista como responsável pelo serviço de refeições escolares, nem 
é solicitada a sua colaboração na elaboração do caderno de encargos em 58,7% das autarquias. Em 
48,5% das autarquias existe, no entanto, um técnico superior com licenciatura em Ciências da Nutrição. 
Observou-se que no presente ano lectivo, 48,6% das autarquias têm em curso um Programa de Edu-
cação Alimentar e 37,6% já efectuaram uma avaliação do estado nutricional da população dos JI/EB1.
Conclusões: Este trabalho revela a necessidade da colaboração e intervenção de técnicos especia-
lizados e qualificados nesta área, junto das entidades responsáveis pelo fornecimento de refeições 
escolares, dada a crescente exigência das intervenções autárquicas na satisfação das necessidades 
de saúde e bem-estar das populações locais.
PALAVRAS-CHAVE: Refeições Escolares, Municípios Portugueses, Nutricionista, Programas de Educação 
Alimentar
ABSTRACT
Introduction: In Portugal, the responsibility of school meals was transferred from the Ministry of Education to the mu-
nicipalities.
Objectives: This work aims to identify the measures that local authorities are taking to ensure healthy and safe meals, the 
food policies developed, as well as examine the framework of the nutritionist in the municipality.
Methods: We developed an on-line questionnaire for collecting data. 109 local authorities responded to the questionnaire, 
corresponding to 39,2% to the municipalities of mainland Portugal.
Results: It was observed that the school food service is mostly leased and in large part to private catering companies. The 
number of schools receiving transported meals is higher than schools with cooking units. Most municipalities do not have 
a nutritionist in charge of the school meals service, or is counseling in the development of the contract catering in 58,7% 
of local authorities. Nevertheless, in 48,5% of the municipalities there is a nutritionist. It was observed that in the current 
school year, 48,6% have a Nutritional Education Program in course and 37,6% of municipalities have already developed an 
assessment of nutritional status of school population.
Conclusions: This work reveals the need for assistance and intervention of specialized technicians and skilled in this area, 
from the entities responsible for providing school meals, given the growing demand of municipal interventions in meeting 
the needs of health and well-being of local populations.
KEYWORDS: School Meals, Portuguese Municipalities, Nutritionist, Nutritional Education Programs
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INTRODUÇÃO
As alterações no estilo de vida das famílias verifica-
das na última década, repercutem-se em mudanças 
do padrão alimentar, nomeadamente em relação aos 
locais onde são realizadas as refeições e ao tipo de 
alimentos consumidos (1). 
O número de estabelecimentos de ensino pré-escolar 
e o número de crianças que os frequentam tem vin-
do a aumentar, resultando num número crescente 
de crianças que realizam as refeições em refeitórios 
escolares. Este facto tornou o conceito de “Escola a 
Tempo Inteiro” numa realidade (1-4) e espelha uma 
mudança na sociedade portuguesa ao nível da reor-
ganização da rede educativa, com a transferência 
da responsabilidade das refeições escolares para os 
órgãos de poder local (5,6).
As crianças e jovens passam grande parte do seu 
tempo na escola, sendo este o espaço onde fazem 
parte do seu dia alimentar, pelo que a qualidade e a 
quantidade de géneros alimentícios aqui consumidos 
têm um forte impacto na sua saúde e bem estar (5-9). 
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Normalmente é no refeitório escolar que estes jovens 
fazem uma das principais refeições – o almoço – por 
vezes, a única refeição quente, saudável, equilibrada 
e segura (5). A escola constitui o ambiente de exce-
lência para a promoção de hábitos de vida saudá-
veis e tem influência decisiva nos comportamentos 
das crianças e jovens, competindo à saúde escolar, 
devidamente acompanhada por técnicos especialis-
tas na área nutricional, zelar pela sua saúde física e 
mental (3,5-15). A implementação de programas de 
educação alimentar nas escolas pode melhorar as 
escolhas alimentares dos alunos, contribuindo para 
o seu bem-estar e potenciando o seu desempenho 
escolar (3,5,14-24). 
Em Portugal, a responsabilidade das refeições esco-
lares nos JI e EB1 foi transferida para as autarquias, 
em conformidade com o Decreto-Lei n.º 399-A/84, 
de 28 de Dezembro (25). Dentro das competências 
das autarquias na área da educação, é atribuído ao 
município a responsabilidade de assegurar a gestão 
dos refeitórios, integrando o fornecimento de refei-
ções (26). 
Para garantir o fornecimento de refeições nutricio-
nalmente equilibradas e variadas às crianças, reco-
nhece-se a dificuldade na elaboração das ementas 
que permitam, simultaneamente, satisfazer as suas 
necessidades nutricionais e serem apelativas, permi-
tindo uma boa aceitação. Há ainda que ter em con-
sideração as características e os meios estruturais e 
humanos existentes, a disponibilidade de alimentos, 
o custo da refeição e a variedade dos alimentos que 
a constituem (1,27). Neste contexto, salienta-se a 
importância do correcto planeamento das ementas 
escolares e a sua avaliação qualitativa e quantitati-
va por técnicos qualificados (1,3,27). A colaboração 
de profissionais desta área torna-se inquestionável, 
por forma a operacionalizar o trabalho das escolas 
e autarquias no desenvolvimento e implementação 
de políticas de saúde e alimentação em colaboração 
com outros parceiros (21,28).   
Muito trabalho tem vindo já a ser feito por algumas 
autarquias, mas muito trabalho há ainda por fazer, 
revelando-se essencial que a educação alimentar nas 
escolas seja desenvolvida por técnicos especialistas 
em nutrição, com o apoio e validação da tutela (5).   
Dada a importância do fornecimento de refeições 
escolares nos estabelecimentos públicos de ensino 
pré-escolar e ensino básico, é fundamental perce-
ber que medidas as autarquias locais estão a adoptar 
para assegurar refeições saudáveis, equilibradas e 
seguras, que políticas alimentares são desenvolvidas, 
bem como analisar o enquadramento do nutricionista 
na autarquia.
OBJECTIVOS
Objectivo Geral: Conhecer a situação global do serviço 
de refeições escolares nos JI e EB1 da competência 
dos diferentes municípios portugueses.
Objectivos Específicos: Caracterizar o funcionamento 
do serviço de refeições escolares nos JI e EB1; Iden-
tificar qual o departamento e o técnico responsável 
pelo serviço de refeições escolares nos diferentes 
municípios; Conhecer o enquadramento e as fun-
ções do nutricionista na estrutura organizativa do 
município; Identificar a existência de Programas de 
Educação Alimentar (PEA) implementados ou inte-
grados pelas autarquias locais; Identificar autarquias 
que efectuaram a avaliação do estado nutricional na 
população dos JI e EB1.
MATERIAL E MÉTODOS
População em estudo: As autarquias de Portugal Con-
tinental representam a população-alvo deste estudo 
(N=278). O universo foi constituído por todas as au-
tarquias que aceitaram participar voluntariamente no 
estudo e que responderam ao inquérito no período 
de 20 de Abril a 4 de Junho de 2011. 
Caracterização da amostra: Ao Questionário “Presta-
ção do Serviço de Refeições Escolares”, responderam 
109 autarquias (n=109), correspondentes a 39,2% 
da população em estudo. As cinco regiões NUTSII 
(Nomenclatura Comum das Unidades Territoriais Es-
tatísticas, classificação de nível II) em que se divide 
Portugal Continental, estão representadas (Tabela 1).
JI/EB1 pelas autarquias. Para testar a funcionalida-
de do questionário, realizou-se um teste piloto em 
dez autarquias, tendo-se obtido cinco respostas. 
Efectuaram-se algumas correcções para melhorar 
a funcionalidade da ferramenta. Os aspectos éticos 
foram garantidos por serem respostas voluntárias, 
confidenciais e com protecção dos dados recolhidos. 
Notas metodológicas relativas às variáveis: Para com-
parar as autarquias que não têm nenhum técnico na 
área da nutrição/alimentação, as autarquias que têm 
nutricionista (considerando-se apenas os licenciados 
em Ciências da Nutrição) e as autarquias com um téc-
nico nesta área mas com outra licenciatura, foi criada 
uma variável nomeada “Técnico com licenciatura em 
Ciências da Nutrição na autarquia”. Na variável “Fun-
ções do nutricionista na autarquia“, utilizaram-se as 
funções descritas no artigo de Graça et al, 2007 (34).
Análise Estatística: A análise dos dados foi realizada 
com recurso ao Statistical Package for Social Scien-
ces (SPSS) para Windows versão 17.0® e do Microsoft 
Office Excel® 2007. A análise descritiva consistiu no 
cálculo da média, desvio padrão, máximo e mínimo para 
variáveis cardinais com distribuição normal e no cálculo 
da mediana, percentil 25 e 75, máximo e mínimo para 
variáveis cardinais com distribuição não normal. Para as 
variáveis ordinais ou nominais calculou-se a frequência 
relativa e absoluta. Foi aplicado o teste Kolmogorov-
-Smirnov para testar a normalidade das variáveis. Para 
comparação das variáveis utilizou-se o teste Qui-Qua-
drado para avaliar a independência entre duas variáveis. 
Considerou-se o nível de significância quando p<0,05.
RESULTADOS  
Caracterização do funcionamento do serviço de re-
feições escolares: Verificou-se que a maioria das 
autarquias respondentes tem o serviço de refeições 
escolares total (44,0%; n=48) ou parcialmente (41,3%; 
n=45) concessionado. A comparação desta variável 
pelas diferentes regiões apresenta-se na Tabela 2. A 
maioria das autarquias respondentes referiu ter o 
METODOLOGIA
Elaborou-se um questionário on-line (Google Docs) 
para colheita de dados, instrumento seleccionado por 
permitir uma maior fidelidade nas respostas obtidas, 
por não requer a presença de investigadores e garan-
tir o anonimato das respostas. Informou-se por e-mail 
todas as autarquias de Portugal Continental, do âm-
bito e finalidades do estudo, pelo endereço institu-
cional da Associação Portuguesa dos Nutricionistas 
(APN), uma vez que este trabalho foi desenvolvido 
no âmbito das actividades do “Observatório Perma-
nente da Profissão” da APN e da tese de licenciatura 
em Ciências da Nutrição da Faculdade de Ciências da 
Nutrição e Alimentação da Universidade do Porto. 
Questionário “Prestação do serviço de refeições esco-
lares”: O questionário é constituído por três grupos: o 
Grupo A identifica a autarquia em estudo, o Grupo B 
permite caracterizar o serviço de refeições escolares 
nos estabelecimentos JI e EB1 e o Grupo C apresen-
ta questões relativas às funções e enquadramento 
do nutricionista no departamento responsável pelo 
serviço de refeições escolares, à existência de PEA e 
à avaliação do estado nutricional da população dos 
TABELA 1: Caracterização das autarquias respondentes ao questionário por região NUTS II
* NUTS II – Nomenclatura Comum das Unidades Territoriais Estatísticas, classificação de nível II (29-33)
Região (NUTS II)*






Norte 86 44 51,2
Centro 99 30 30,3
Lisboa 18 9 50
Alentejo 59 19 32,2
Algarve 16 7 43,8
Total 278 109 39,2
TABELA 2: Concessão do serviço de refeições escolares pelas autarquias por região NUTS II (29-33)
Concessão do serviço de 
refeições escolares
Região NUTS II
Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve
Totalmente concessionado
n 21 14 3 7 3
% 47,7 46,7 33,3 36,8 42,9
Parcialmente 
concessionado
n 19 11 5 7 3
% 43,2 36,7 55,6 36,8 42,9
Não concessionado
n 4 5 1 5 1
% 9,1 16,7 11,1 26,3 14,3













































serviço concessionado a uma ou mais das institui-
ções (Figura 1). Na região Norte 40,6% (n=28) das 
autarquias afirmaram ter o serviço concessionado a 
uma Empresa de Restauração Colectiva e na região 
Centro 38,1% (n=16) a uma Instituição Particular 
de Solidariedade Social. A concessão do serviço a 
um restaurante, apenas se verificou na região Norte 
(n=3) e Centro (n=1), verificando-se a concessão a 
uma Associação de Pais e Encarregados de Educação 
maioritariamente na região Norte (n=9).
Jardins de Infância (JI) e Escolas do Ensino Básico do 
1.º Ciclo (EB1): O número de refeições diárias por au-
tarquia é muito variável oscilando entre treze a 2514 
refeições diárias nos JI e entre 39 a 5523 refeições 
diárias nas EB1. O valor médio dos alunos que almo-
çam no refeitório é de 74% nos JI e 75% nas EB1. 
Observou-se que o número de estabelecimentos que 
recebem refeições transportadas é superior ao nú-
mero de estabelecimentos com confecção local quer 
nos JI, quer nas EB1.
Departamento e técnico responsável pelo serviço de 
refeições escolares: A maioria das autarquias referiu 
que o departamento/divisão responsável pelo serviço 
de refeições escolares era o da Educação (n=102), 
com excepção de sete.
Em 90,8% (n=99) das autarquias não existe um téc-
nico na área da nutrição/alimentação responsável 
pela gestão do serviço de refeições escolares. Apenas 
4,6% (n=5) têm um nutricionista como responsável 
pela gestão deste serviço (Tabela 3).
Existência de um técnico superior na área da nutrição/
alimentação na autarquia: A maioria das autarquias 
respondentes refere não possuir (69,7%; n=76) um 
técnico na área da nutrição/alimentação (mesmo não 
sendo o responsável pela gestão do serviço de refei-
ções escolares). Da análise das autarquias com técnico 
na área da nutrição/alimentação, por região, salienta-
-se que na região Norte (51,5%; n=17) maior número 
de autarquias referiu ter um técnico superior na área 
da nutrição/alimentação, ao contrário das regiões do 
Alentejo 9,1% (n=3) e do Algarve 6,1% (n=2). 
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Licenciatura do técnico superior na área da nutrição/
alimentação: A licenciatura em Ciências da Nutrição 
representa 48,5% (n=16). Evidencia-se que na re-
gião Norte existem mais autarquias com um técnico 
licenciado em Ciências da Nutrição (70,6%; n=12) e 
a inexistência de técnicos com esta licenciatura na 
região Centro e Alentejo. 
Variável “Técnico com licenciatura em Ciências da Nu-
trição na autarquia”: Verifica-se que 69,7% (n=76) 
das autarquias respondentes não têm nenhum téc-
nico na área da nutrição/alimentação, 14,7% (n=16) 
das autarquias têm nutricionista e 15,6% (n=17) têm 
outro técnico na área da nutrição/alimentação. 
Enquadramento e funções do nutricionista na au-
tarquia: Em todas as autarquias que mencionaram 
ter nutricionista, este enquadra-se no departamento 
da Educação. As funções desempenhadas por este 
técnico mais mencionadas referem-se ao controlo da 
qualidade da estrutura das ementas e composição de 
refeições (93,8%; n=15) e à promoção de programas 
de educação nutricional para as escolas e público em 
geral (87,5%; n=14).
Elaboração e validação das ementas por um nutricio-
nista: Em 65,1% (n=71) das autarquias respondentes 
a elaboração das ementas escolares é realizada por 
um nutricionista e a sua validação em 64,2% (n=70). 
Nas autarquias em que as ementas não são elabora-
das (n=38) e validadas (n=39) por um nutricionista, 
foram indicados os técnicos referidos na Tabela 4. A 
resposta à questão da elaboração e validação das 
ementas foi comparada com a variável “Técnico com 
licenciatura em Ciências da Nutrição na autarquia”, 
obtendo-se os resultados apresentados na Tabela 5.
Intervenção do nutricionista na elaboração do Ca-
derno de Encargos (CE): Verificou-se que em 58,7% 
(n=64) das autarquias o nutricionista não teve qual-
quer intervenção na elaboração do CE, nomeada-
mente ao nível das cláusulas técnicas. O cruzamento 
destas respostas com a variável “Técnico com licen-
ciatura em Ciências da Nutrição na autarquia”, apre-
senta-se na Tabela 6. 
Existência de PEA implementados ou integrados pe-
las autarquias locais: Nas autarquias respondentes, 
verificou-se que, no ano lectivo 2010/2011, 48,6% 
(n=53) encontra-se a executar pelo menos um PEA 
autonomamente ou em parceria com outras entida-
des destinado à população escolar. Observou-se que 
em todas as regiões existem autarquias a executar 
um PEA. Os PEA mais referidos foram o Regime de 
Fruta Escolar (35) (43,4%) em parceria com os Minis-
térios da Educação e da Agricultura e o Instituto de 
Financiamento da Agricultura e das Pescas, o Programa 
de Alimentação Saudável em Saúde Escolar (PASSE) 
(5,7%; n=3) em parceria com os Centros de Saúde 
Locais e o Programa Obesidade Zero (3,8%; n=2) em 
parceria com a Plataforma Contra a Obesidade e a 
Universidade Atlântida. Das autarquias respondentes, 
41,3% (n=45) encontram-se a delinear um PEA a ser 
implementado futuramente.
Autarquias que efectuaram a avaliação do estado nu-
tricional na população dos JI e EB1: Em 62,4% (n=68) 
das autarquias respondentes não foi realizada ne-
nhuma avaliação do estado nutricional da população 
dos JI/EB1. Das 37,6% (n=41) que afirmaram já ter 
efectuado esta iniciativa, foi efectuada na maioria em 
parceria com o Centro de Saúde Local. Observou-se 
TABELA 3: Cargo do responsável pela gestão do serviço de 
refeições escolares
Cargo do responsável n %
Nutricionista 5 4,6
Dietista 2 1,8
Engenheiro(a) Alimentar 3 2,8
Outro 99 90,8
Total 109 100
TABELA 4: Técnico responsável pela elaboração e validação das ementas para as refeições escolares
Técnico responsável pela:
Elaboração das ementas Validação das ementas







Assistente técnico (n=1) Entidades fornecedoras (n=1) Centro de Saúde (n=1)
Centro de Saúde (n=1) Técnico de educação (n=1) Dietista (n=1)
Educadores/Professores (n=1) Cozinheiras das cantinas (n=1) Engenheiro Alimentar (n=1)
TABELA 5: Elaboração e validação das ementas por um Nutricionista na autarquia
Autarquia
Sem técnico na área da 
nutrição/alimentação
Com Nutricionista
Com técnico com 
outra licenciatura
p
Elaboração das ementas 
por um Nutricionista
65,8% (n=50) 62,5% (n=10) 64,7% (n=11) 0,968
Validação das ementas 
por um Nutricionista
60,5% (n=46) 81,3% (n=13) 64,7% (n=11) 0,290
Total 76 16 17
TABELA 6: Intervenção de um Nutricionista na elaboração do CE em função da existência de um Nutricionista na autarquia
Intervenção de um Nutricionista na elaboração do CE n % Total
Autarquia sem técnico na área da nutrição/alimentação 20 26,3 76
Autarquia com Nutricionista 13 81,3 16
Autarquia com técnico com outra licenciatura 12 70,6 17
p <0,001
FIGURA 1: Instituições adjudicadas para o serviço das re-
feições escolares pelas Autarquias. Nesta questão cada au-
tarquia podia escolher mais do que uma opção: Empresa de 
Restauração Colectiva (ERC) (n=69); Instituição Particular 
de Solidariedade Social (IPSS) (n=42); Restaurante (n=4); 
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que em todas as regiões existem autarquias que já 
realizaram esta iniciativa. Verificou-se que a avalia-
ção do estado nutricional da população dos JI/EB1 é 
superior nas autarquias com nutricionista (68,8%) e 
a existência de um PEA é superior em autarquias com 
um técnico com outra licenciatura (70,6%) (Tabela 7).
este procedimento permite uma maior rentabilização 
do serviço (40). Os serviços de refeições centraliza-
dos têm maior facilidade de produção em grandes 
quantidades, rentabilizando os equipamentos in-
dustriais, permitindo reduzir os custos de produção 
e os recursos humanos (40). No entanto, as refeições 
DISCUSSÃO
A análise dos resultados põe em evidência que, à se-
melhança do que se verifica noutros países, o serviço 
de refeições escolares encontra-se adjudicado, na 
maioria dos casos, a uma Empresa de Restauração 
Colectiva o que torna este sector de actividade de 
grande importância a nível Europeu (18,28,36). Es-
tas empresas assumem a responsabilidade de pro-
porcionar uma alimentação saudável, constituindo 
importantes actores na promoção e na manutenção 
da saúde (37). As recomendações apontam para a 
importância da contratação de pessoal qualificado, 
que permitam assegurar os requisitos aplicáveis às 
instalações e equipamentos, garantindo elevados 
padrões de higiene e segurança na preparação das 
refeições (22,38). Este facto vai de encontro aos 
dados que demonstram o aumento do número de 
nutricionistas nas Empresas de Restauração Colec-
tiva. Em 2009, existiam 50 nutricionistas a trabalhar 
nesta área (39), com funções diversas na promoção 
de hábitos alimentares saudáveis, gestão de recursos 
disponibilizados pelo cliente, cumprimento do clausu-
lado do contrato, garantia de uma resposta adequada 
às expectativas dos consumidores, desenvolvimento 
da política estratégica e objectivos da organização e 
manutenção da sustentabilidade do negócio (28).
No quarto ano de funcionamento do Programa de 
Generalização do Fornecimento de Refeições Escola-
res aos Alunos das EB1, verificou-se um aumento no 
número de alunos abrangidos, originando um acrésci-
mo nas refeições servidas em mais de 97,8% (2,17). 
Através dos resultados deste estudo verificou-se 
que nos estabelecimentos de ensino pré-escolar e 
ensino básico mais de metade dos alunos realizam o 
almoço no refeitório escolar. Confiando a estes locais 
relevo inquestionável no quotidiano dos alunos ao 
desempenhar uma importante função nutricional e 
educativa, contribuindo para a aquisição de hábitos 
alimentares saudáveis e promovendo simultanea-
mente a socialização e convivência de toda a comu-
nidade escolar (5,18,36).
Os resultados encontrados demonstraram que o nú-
mero de estabelecimentos que recebem refeições 
transportadas é superior aos de confecção local. A 
centralização do serviço pretende responder ao au-
mento do número de refeições em função das condi-
ções infra-estruturais existentes, tendo por base que 
transportadas condicionam maiores limitações nas 
ementas, uma vez que são mais vulneráveis à con-
taminação e à proliferação microbiana e mais sus-
ceptíveis a alterações nutricionais e sensoriais. Este 
tipo de distribuição de refeições implica uma maior 
manipulação dos alimentos (41), cuidados específi-
cos com os contentores de transporte e materiais de 
acondicionamento, o controlo do tempo entre a sua 
confecção e distribuição de modo a manter a tempe-
ratura das refeições (42), processo este que deve ser 
projectado, controlado e avaliado por técnicos desta 
área, de modo a fornecer às crianças refeições sãs e 
seguras (43,44). 
O fornecimento de refeições escolares é um serviço 
complexo e com várias especificações e intervenien-
tes, envolvendo a gestão de diversos factores. Como 
tal, a existência de um departamento responsável 
revela-se essencial para uma melhor coordenação 
e efectivação do serviço (28). Actualmente, o ser-
viço de refeições escolares é da responsabilidade 
das autarquias (25), verificando-se que na maioria o 
departamento responsável é o da Educação, no en-
tanto, apenas cinco autarquias têm um nutricionista 
como responsável deste serviço. O nutricionista tem 
competências para gerir este serviço de modo a pro-
porcionar uma melhor gestão do mesmo, garantindo 
assim o cumprimento de todos os requisitos aplicá-
veis (34,45). Evidencia-se, no entanto, que dezasseis 
autarquias têm um nutricionista integrando a sua es-
trutura organizacional. Estes resultados demonstram 
o reduzido número de nutricionistas nas autarquias 
de acordo com um estudo publicado pela APN em 
2009, onde 28 autarquias das 308 tinham nutricio-
nista (39). No entanto, comparando estes dados com 
o estudo da APN em 2007, em que apenas cator-
ze autarquias em todo o País tinham nutricionista 
(39,46), verifica-se um pequeno aumento no número 
de nutricionistas nas autarquias. De acordo com um 
estudo publicado pelo Instituto Nacional de Saúde 
Doutor Ricardo Jorge é atribuído aos nutricionistas 
o 8.º lugar como um dos recursos necessários para 
as intervenções na área da promoção da saúde pelas 
autarquias, sugerindo a necessidade do aumento do 
número de nutricionistas integrados nas autarquias 
(47). Um estudo realizado na Coreia refere que para 
a colocação efectiva e a prática de nutricionistas 
nas suas áreas específicas de actuação, é imperati-
vo um suporte legislativo (48). O facto de existirem 
mais autarquias com um técnico com licenciatura em 
Ciências da Nutrição na região Norte vai de encontro 
aos dados publicados (39,46,49), onde se verificou 
que existem mais nutricionistas nas autarquias do 
distrito do Porto. Facto justificado pela localização e 
antiguidade da Faculdade de Ciências da Nutrição e 
Alimentação da Universidade do Porto. Esta situação 
pode modificar-se a médio prazo face à existência 
actual de 7 instituições de Ensino com Licenciatura 
em Ciências da Nutrição, dos quais 4 na zona Norte 
e 3 na zona Centro e Sul (45,50).
Os nutricionistas nas autarquias evidenciam uma 
grande versatilidade ao exercer as diferentes funções 
enumeradas no questionário, com predominância do 
controlo da qualidade da estrutura das ementas e 
composição das refeições e a promoção de progra-
mas de educação nutricional para as escolas e público 
em geral. Assim, parece necessário que as autarquias 
diversifiquem as actividades do nutricionista, optimi-
zando a sua intervenção, contribuindo para o aumen-
to qualitativo da intervenção autárquica nas áreas da 
alimentação/nutrição que influenciam a qualidade de 
vida dos munícipes (34,45). Isto vai de encontro ao 
Decreto-Lei n.º 159/99 (26), onde são atribuídas aos 
municípios competências em diversas áreas, entre as 
quais, Educação, Cultura e Ciência, Desporto e Saúde, 
áreas em que o nutricionista pode igualmente intervir 
(26,34,45). A inclusão de um elemento técnico es-
pecializado resulta numa melhoria na comunicação, 
na clareza dos processos, no envolvimento de todos 
os parceiros numa óptica transdisciplinar. Assim, re-
sulta uma maior eficácia no planeamento e validação 
das ementas dos refeitórios escolares, na elaboração 
das cláusulas técnicas dos CE para o fornecimento 
de refeições, no acompanhamento, análise e avalia-
ção do serviço de refeições escolares e intervindo 
na comunidade de forma inovadora e participando 
em projectos de educação alimentar, promovendo 
hábitos alimentares saudáveis (28). Apesar do nú-
mero reduzido de nutricionistas em autarquias, a ela-
boração e validação das ementas para as refeições 
escolares é efectuado por este técnico na maioria das 
autarquias em análise, evidenciando a necessidade 
do nutricionista na autarquia mesmo não integrando 
a sua estrutura organizacional. Salienta-se o facto de 
esta função ser efectuada nas restantes autarquias 
por pessoal não qualificado nesta área, o que pode 
comprometer o correcto planeamento das ementas 
escolares e a sua avaliação qualitativa e quantitativa 
regular por técnicos qualificados (3,5). Neste sentido, 
já existem para as IPSS recomendações da Segurança 
Social para que as suas ementas sejam planeadas por 
nutricionistas (51).
Considerando que a maioria do serviço de refeições 
se encontra concessionado, as especificações das 
características das refeições escolares deve suportar-
-se na elaboração rigorosa das cláusulas técnicas do 
CE. Verificou-se, no entanto, que numa grande parte 
das autarquias não há intervenção de um nutricio-
nista na elaboração dos CE, pelo que se salienta a 
sua importância na colaboração, de modo a garantir 
o preconizado pela Circular n.º 14/DGIDC/2007 (52). 
Há evidência científica de que a educação alimentar 
tem resultados positivos na modelação e capacita-
ção para escolhas alimentares saudáveis, em especial 
quando desenvolvida com grupos etários mais jovens 
TABELA 7: Autarquias que têm um PEA (1) e efectuaram a avaliação do estado nutricional na população dos JI e EB1(2) em 
função da existência de um Nutricionista na autarquia
Autarquia Existência de um PEA (1) Avaliação do estado nutricional 
da população dos JI/EB1 (2)
Total
Sem técnico na área da 
nutrição/alimentação
39,5% (n=30) 27,6% (n=21) 76
Com Nutricionista 68,8% (n=11) 68,8% (n=11) 16
Com técnico com outra 
licenciatura
70,6% (n=12) 52,9% (n=9) 17
p 0,015 0,003













































(3,7,15,16,18-22,48). Além da família, a escola, em 
cooperação com serviços de saúde, autarquias e 
outras estruturas da comunidade, oferecem con-
dições privilegiadas para o desenvolvimento deste 
processo (1,3). Neste âmbito, as autarquias locais 
desempenham um papel essencial ao apoiar o desen-
volvimento de actividades complementares de acção 
educativa, onde se incluem os PEA (1,34). Verifica-se, 
no entanto, que mais de metade das autarquias não 
se encontra a desenvolver um PEA. Nesta área, as 
competências e possibilidades de intervenção dos 
nutricionistas têm sido amplamente demonstradas 
em várias autarquias portuguesas, planeando e ava-
liando intervenções na área da nutrição/alimentação, 
trabalhando com a comunidade de forma inovadora e 
participando em projectos que envolvem os diversos 
parceiros locais capazes de influenciar o bem-estar 
nutricional das populações (34,45). Verificou-se que 
a percentagem de autarquias com um PEA é maior 
nas autarquias com um nutricionista, mas inferior se 
comparado com as autarquias com outro técnico su-
perior na área da nutrição/alimentação.
A qualidade das intervenções verificadas em algu-
mas autarquias, deixa espelhar o enorme potencial 
de inovação e de qualificação que estes profissio-
nais poderão trazer ao panorama da alimentação em 
Portugal nos próximos anos. O nutricionista Munici-
pal pode contribuir para reforçar a imagem do poder 
local e melhorar a vida dos cidadãos, no entanto, a 
intervenção do nutricionista necessita de tempo e de 
uma integração progressiva no seio das comunidades 
locais, sendo por isso fundamental avaliar o estado 
nutricional da população a intervir, bem como os seus 
hábitos alimentares (34,45). Deste modo, a identi-
ficação e o levantamento da realidade para melhor 
conhecimento das actividades preconizadas e imple-
mentadas torna-se imprescindível para auscultar e 
conhecer processos e procedimentos em curso, apu-
rando critérios que visam a criação de padrões para 
posterior planeamento de actividades a desenvolver 
de uma forma direccionada (53-55). Verificou-se que 
a avaliação do estado nutricional da população dos 
JI/EB1 é realizada, maioritariamente, nas autarquias 
com um nutricionista.
As principais limitações prendem-se com a aplica-
ção do questionário on-line, pelo que foi necessário 
simplificar todos os conceitos utilizados, de forma a 
serem perceptíveis. As limitações temporais em que 
foram aceites respostas ao questionário, condiciona-
ram o número de respostas obtidas.
CONCLUSÕES
Os dados obtidos revelam a necessidade da colabo-
ração e da intervenção de técnicos especializados e 
qualificados nesta área, nutricionistas, junto das enti-
dades responsáveis pelo fornecimento das refeições 
escolares, pois a maior parte das autarquias não tem 
um nutricionista como responsável pelo serviço de 
refeições escolares, nem é solicitada a colaboração de 
um nutricionista na elaboração do CE. Constatou-se 
a predominância da intervenção do nutricionista em 
duas das funções especificadas, revelando que exis-
tem ainda diversas funções por assumir. Existindo su-
porte legal há que tornar obrigatório a existência de 
um nutricionista nas autarquias, integrando os seus 
quadros, dada a crescente exigência de descentrali-
zação e de intervenções autárquicas de qualidade na 
satisfação das necessidades de saúde e bem-estar 
das populações locais.
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